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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO
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MENSAGEMN° ~51~j~i ,DE + DE uL u DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que discipli
nam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONCESSAO PELO
PODER EXECUTIVO DE SUBSIDIO DE COMPLEMENTAÇÃO ESTADUAL AO PRO
GRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO
E AO CONSUMO DE LEITE - PAÀ -LEITE”.

A Lei Estadual n.° 15.910, de 2015, instituiu a Política de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar do Estado do Ceará, por meio da qual se garante a aquisição direta pelo Poder
Público estadual de produtos agropccuários e extrativistas in natura e beneficiados produzidos por
agricultores ou suas organizações sociais rurais, por povos e comunidades tradicionais e pelos bene
ficiários da reforma agrária.

Um dos itens que integra a referida política de aquisição é o leite, produto dc alta re
levância para a economia e para a alimentação da população cearense. Contudo, por hoje estar defa
sado o preço definido pelo Governo Federal para a aquisição do leite no âmbito do Programa de
Aquisição de Alimentos — PAA, o Estado do Ceará, por meio da Secretaria do Desenvolvimento
Agrário — SDA, vem ~nfrentando dificuldades para aquisição do referido produto junto aos agricul
tores familiares e às cooperativas credenciadas, o que tem acarretado prejuízo tanto aos próprios
produtores de leite, que dependem dessa ajuda do Estado para escoamento da mercadoria, quanto ao
abastecimento de alimento à população cearense vulnerável. Permanecido esse cenário, famílias po
derão acabar sem receber o leite, que é um importante complemento na alimentação dos mais vul
neráveis, principalmente neste momento de pandemia.

Para contornar o problema, objetiva-se, através deste Projeto de Lei, obter autoriza
ção legislativa a fim de que o Governo do Estado possa, considerando o período de 1” de agosto de
19 de setembro de 2021, subsidiar a aquisição de leite no âmbito do Programa de Aquisição de Ali
mentos — PAA, complementando o valor do produto e, com isso, beneficiando os agricultores fami
liares mais vulneráveis do Estado.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir b
necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa co
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laboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tTamitação, tendo em vista a importân
cia da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2O2l.

~ Ir
1 —.~ ~

Ca4ilo Sobreira dc Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa cio Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA A CONCESSÃO PELO PODER EXE
CUTIVO DE SUBStDIO DE COMPLEMENTAÇÃO
ESTADUAL AO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE
ALIMENTOS MODALIDADE INCENTIVO À PRO
DUÇÃO E AO CONSUMO DE LEITE - PAA -LEI
TE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei autoriza o Poder Executivo a conceder, considerando o período 1° de agosto a 19
de setembro de 2021, subsidio de complementação estadual ao Programa de Aquisição de Alimen
tos Modalidade Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite - PAA-Leite, no EstadQ do Ceará. ob
jetivando o fortalecimento da cadeia produtiva do leite por meio da geração de renda ao agricultor
familiar, bem como o abastecimento com a distribuição gratuita de leite para as unidades recebedo
ras e famílias em estado de vulnerabilidade social e situação de insegurança alimentar e nutricional.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, deste artigo, deverão as famílias estarem inscritas
no CADUNICO - Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal, regulamentado pelo
Decreto Federal n°6.153, de 26 de junho de 2007.

Art. 2° O subsídio de que trata esta Lei será de até 30% (trinta por cento) do valor do litro de leite
praticado pelo PAA-Leite. destinados ao pequeno produtor, ficando a definição do exato percentual
de subsídio a cargo de decreto do Poder Executivo.
§ 1° O valor de subsidio será repassado aos produtores e/ou cooperativas credenciadas para partici
parem do Programa, as quais ficarão responsáveis pelo direeionarnento dos recursos ao respectivo
público-alvo, observado o disposto nesta Lei.
§ 2° O rcpassc do subsídio é de responsabilidade da Secretaria do Desenvolvimento Agrário —

SDA.
§ 3° A concessão do subsídio não se vincula a nenhuma contrapartida do Estado em convênios fede
rais que operem o PAA- Leite.
§ 4° O subsídio também se destina ao pagamento de encargos prevideneiários aos produtores de lei
te adquirido com recursos decorrentes da referida política, observado o percentual máximo de 1,5%
(um e meio por cento) sobre o valor repassado de subsídio.

Art. 3° Somente poderão intermediar o repasse de subsídio as cooperativas que tiverem em seu qua
dro agricultores familiares com Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP e que tenham sido crc
denciadas por meio de chamada pública realizada pela SDA.
§ 1° As cooperativas deverão apresentar à SDA os comprovantes de pagamento aos agricultores fa
miliares do valor repassado referente ao subsídio de complementação estadual.
§ 2° Aos produtores o subsídio será repassado de forma individual, de acordo como. Ç’olume forne
cido.

3 de 40



CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

§ 3° Os comprovantes de pagamento do subsidio aos produtores devem ser mantidos nos arquivos
da cooperativa pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos para fms de fiscalização dos órgãos de controle.

Ad. 4° Para o cumprimento desta Lei, a SDA, responsável pelo monitoramento do Programa no Es
tado, fará uso de recursos orçamentários do Fundo Estadual de Combate à Pobreza — Fecop, sem O

prejuízo de outras fontes de recursos.

Ad. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar,
transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as datações aprovadas na Lei Orçamentá
ria, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente
para a consecução dos fins desta Lei.

Ad. 6° Esta Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo.

Ad. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
de de 2021.

Cami~lo Sobreira de Santana
GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ

~1
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/10/2021

LIDO NA 37ª (TRIGESÍMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE OUTUBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 5327 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em,13 de Outubro de 2021

REQUER QUE,SEJA DETER~1INADA A TRAMITAÇÃO ErA REGIME DE

~2/Czi~._’ ~ URGÈNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O’ Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, quê’seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

• - Mensagem n°130/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.743—Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências;

- Mensagem n° 131/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.744 — Autoria dó Poder Executivo - Autoriza a concessão pelo Poder

Executivo de subsidio de complementação estadual ao Programa de AquisiçSo de Alimentos Modalidade Incentivo à produção e ao

cons’umo de leite — PM Leite;

• - Mensagem n° 133/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.747 — Autoriado Poder Executivo - Autoriza, nos termos em que especifíca,

o Poder Executivo, através da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo — SEAS; a proceder ao
reconhecimento ~ posterior pagamento ‘de divida decorrente de condenações da justiça dotrabalho, com trânsito em julgado, que

impliquem incremento financeiro nas despesas originalmente previstas em termos de colaboração firmados pelo referido órgão,

objetivando a gestão compartilhada do atendimento noscentros socioeducativos do Estado do Ceará;

- Mensagerrr n° 136/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.751 — Autoria do Poder Executivo - Denomina Antônio Carlos Gomes
Belchior à Estação das Artes localizada no municipio de Fortaleza; ‘

- Proposta de Emenda Constitucional n.° 07/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.745 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a
prorrogação excepcional de contratos temporários das escolas da rede pública de ensino estadual.

- Projeto de Resoluçk n° 20/2021 — Autoria da Mesa Diretora Dispõe sobre a criação do Programa Alcance, na Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará

apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração públicá. •

Sobre a mensagem n° 130, esta é no sentido de autorizar crédito especial no valor de 16 milhões na LOA de 2021, divididos da

seguinte maneira: - 15 milhões para a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Diréitos Humanos — SPS,
direcionado a nova aóão orçamentária, que.propõe apoiar famílias em situação de extrema vulnerabilidade, com a concessão do
Vale Gás; - 1 milhão para o Fundo Estadual de Saúde.— FEAS, para custear a concessão de bolsas de incentivo à atuação do

Página 1 de 3
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bolsista que contnbui para as ações do Cartão Mais Infancia Ceara
Sobre a mensagem 131/2021, esta proposta é no sentido de autorizar o Estado do Ceará a subsidiar em até 30% o valor do leite
praticado pelo Programa de Aqàisição de Alimentos (PAA-Leite), destinados ao pequeno produtor, tendo em vista que o preço
atualmente definido pelo Governo Federal para aquisição do leite deniro do PAA.se encontra defasado, prejudicando a aquisição por’
estes produtores, que sofrem com a falta deste alimento essencial;
Sobre a mensagem 133/?021 - Esta Proposição adtoriza o Poder Executivo a reconhecer e pagar valores devidos a títuio de justiça
trabalhista para os trabalhadorés, que vinculados as Organizaç&s da Sociedade Civil, exerciam atividades junto ao Sistema
Estadual de Atendimento Socioeducativo — SEAS;

• Sobre a mensagem 13612021 - Esta mensagem é no sentido de Denominar a Estação das artes, no municipio de Fortaleza com o
nome do cantor e compositor Belchior;
--A Estação das-Artes, é um complexo cultural que se insere na requalificação do Centro de Fortaleza e do convívio social através
das, artes e da cultura; - Belchidr é considerado um dos grandes compositores e cantorés da música brasileira, conhecido

- internacionalmente, além de compositor e cantor, era também artista plástico; - -

E sobre a Proposta de Emend~ Constitucional n° 07?2021, Esta Proposição tem o-objetivo de prorrogar até 31 de janeiro de 2022, os
contratos temporários de professores da rede pública estadual de ensino, tendo em vista que a pandemia do coronavírus pçejudiçou

- o andamento e funcionamento da educação em todo o pais, dificultando inclusive a realização de concurso público.
Sobre o Projeto de Resolução n° 20/2b21, de Autoria da Mesa Diretora, cria, no ãmbito da Assembleia Legislativa do Ceará, o

Programa Alcance, que é uma estratégia que visa contribuir com a redução das desigualdades sociais no acesso ao ensino superior
e na geração de trabalho e renda, que influem de modo significativo na vida do povo cearense.

• Sala das Sessões, 13 de Outubro de 2021 -

~~~ESAR FILHO

Página 2 de 3
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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fl Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N9 /2021

Modifica 013 do Att 39 do Projeto.de Lei n9:
131/2021, que acompanha a Mensagem 8744
de outubro de 2021

dê 7

Art. 1~: Modifica-se o § 3 do Art 39 do Projeto de Lei n9: 131/2021, que acompanha a
Mensagem 8744 de 7 de outubro de 2021, que passa a ter a seguinte redação:

s Art. 39, § 3: Os comprovantes de pagamento do subsídio aos produtores dever ser
mantidos nos arquivos da cooperativa pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos para fins de
fiscalização dos órgãos de controle.

~JUSTIFICÁTIVA

A presente emenda tem por finalidade aprimorar a Proposição, modificando o
dispositivo em questão para garantir e deixar claro que os comprovantes de pagamento
do subsídio aos produtores devem ser mantidos nos arquivos da coopdrativa pelo
prazo mínimo de 5 (cinco) anos para fins de fiscalização dos órgãos de cõntrole.

7

Atenciosa mente

feitas
Deputadà Estadual - PT

Av. Desembargador Moreira, 2807- Dionísio Torres — CEP 60170-900 Ceará
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fl Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N~ /2021

Modifid o Parágrafo único do Art 19 do Projeto de
Lei n9: 131/2021, que acompanha a Mensagem
8744 dei de óutubro de 2021

Àrt. 1~: Modifica-se oYarágrafo único do Art 1~ do Projeto dë Léi n2: 131/2021~ que
acompanha a Menságem 8744 de 7 de outubro de 2021, que passa a ter a seguinte
redação:

Parágrafo único: Para fins do disposto no caput,~ desde artigo, deveràô, as fan~íIias que
serão beneficiadas pelo recebimento do leite estarem inscritas no CADÚNICO —

Cadastro Único pari programas sociais, do Governo Federal; regulamentado pelo
Decretç Federal n2: 6.153, de 26 de junho de ~007.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por fin~lidade aprimorar a Proposição, modificando o
dispositivo em questão para garantir deixar claro que as famílias que receberão o
~eneffcio do Leite são as q~ue deverão estar devidam’eite inscritas no CADÚNICO —

Cadastro Unico.

‘Atericiosafriente

Av. Desembargador~Moreira, 2807- Dionísio Tories — CEP 60170-900 Ce~rá

Freitas
De~utado Éstadual - PT
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
14/10/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.744, de 07 de outubro de 2021 – Poder Executivo

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONCESSAO
PELO PODER EXECUTIVO DE SUBSIDIO DE COMPLEMENTAÇAO ESTADUAL AO
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO E
AO CONSUMO DE LEITE -PAA -LEITE”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Lei Estadual n° 15.910, de 2015, instituiu a Política de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar do Estado do Ceará, por meio da qual se garante a aquisição direta
pelo Poder Público estadual de produtos agropecuários e extrativistas in natura e
beneficiados produzidos por agricultores ou suas organizações sociais rurais, por povos e
comunidades tradicionais e pelos beneficiários da reforma agrária.

 

Um dos itens que integra a referida política de aquisição é o leite, produto de alta relevância
para a economia e para a alimentação da população cearense. Contudo, por hoje estar
defasado o preço definido pelo Governo Federal para a aquisição do leite no âmbito do
Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, o Estado do Ceará, por meio da Secretaria do
Desenvolvimento Agrário – SDA, vem enfrentando dificuldades para aquisição do referido
produto junto aos agricultores familiares e às cooperativas credenciadas, o que tem
acarretado prejuízo tanto aos próprios produtores de leite, que dependem dessa ajuda do
Estado para escoamento da mercadoria, quanto ao abastecimento de alimento à população
cearense vulnerável. Permanecido esse cenário, famílias poderão acabar sem receber o leite,
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que é um importante complemento na alimentação dos mais vulneráveis, principalmente
neste momento de pandemia.

 

Para contornar o problema, objetiva-se, através deste Projeto de Lei, obter autorização
legislativa a fim de que o Governo do Estado possa, considerando o período de 1º de agosto
de 19 de setembro de 2021, subsidiar a aquisição de leite no âmbito do Programa de
Aquisição de Alimentos — PAA, complementando o valor do produto e, com isso,
beneficiando os agricultores familiares mais vulneráveis do Estado.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposição em análise aperfeiçoa a Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do
Estado do Ceará, estabelecida por intermédio da n° 15.910/2015, conferindo subsídio para subsidiar a
aquisição de leite, uma vez que o valor ora praticado, definido pelo Governo Federal, se encontra
defasado.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a , o , a moradia, oalimentação trabalho
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a , na forma desta Constituição. (grifo inexistente no original)assistência aos desamparados

 

Por mais que referida norma constitucional tenham caráter programático, parece evidente a necessidade
do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – o que se observa na
presente propositura.

 

Cumpre salientar, que em face do , a Constituição Federal atribuiprincípio da solidariedade social
primazia à administração financeira com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de
interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
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atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Ademais, em alusão ao tema evidenciado na proposição, qual seja,  e , tem-se como emprego renda
 comum à todos os entes federativoscombater as causas da pobreza e os fatores decompetência legislativa

marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, isto nos termos do art. 23 da
Carta Magna, :verbum ad verbum

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a
; (grifo inexistente no original)integração social dos setores desfavorecidos

 

Inobstante, a Lei Maior preceitua, ainda, que compete à União, Estados e Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre produção e consumo, como se percebe adiante:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V -  e ; (grifo inexistente no original)produção consumo

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado,tratando-se, também, de disposições destinadas à secretaria de Estado,
na estrutura organizacional da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, além de versar, ainda, sobre
matéria orçamentária, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de
1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência
para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos
dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88:

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviçosorganização administrativa
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)

***
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Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

e) ;matéria orçamentária

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, na Lei Estadual nº
16.710/2018, que Dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da

,e assim reza:administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a Gestão para Resultados
  a partir dos seguintes conceitos:Otimização dos Recursos

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,

;fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar ,políticas públicas
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e outros níveis de Governo.

15 de 40



§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus

, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.diferentes segmentos
(grifo inexistente no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizogeneraledi governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.744,
de 07 de outubro de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

,em 14PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de outubro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/10/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 131/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.744, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CONCESSAO PELO PODER
EXECUTIVO DE SUBSIDIO DE
COMPLEMENTAÇAO ESTADUAL AO
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO E AO
CONSUMO DE LEITE -PAA -LEITE.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.744, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 131/2021
que autoriza a concessão pelo Poder Executivo de subsidio de complementação estadual ao programa de
aquisição de alimentos modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite -PAA -Leite.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual n° 15.910, de 2015,
instituiu a Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará, por
meio da qual se garante a aquisição direta pelo Poder Público estadual de produtos agropecuários e
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extrativistas in natura e beneficiados produzidos por agricultores ou suas organizações sociais
rurais, por povos e comunidades tradicionais e pelos beneficiários da reforma agrária.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a concessão pelo Poder Executivo de subsidio de complementação estadual
ao programa de aquisição de alimentos modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite -PAA
-Leite.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 131/2021
oriunda da Mensagem nº 8.744, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 131/2021 E EMENDAS Nº 01 E 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.744, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CONCESSAO PELO PODER
EXECUTIVO DE SUBSIDIO DE
COMPLEMENTAÇAO ESTADUAL AO
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO E AO
CONSUMO DE LEITE -PAA -LEITE

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.744, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 131/2021
que autoriza a concessão pelo Poder Executivo de subsidio de complementação estadual ao programa de
aquisição de alimentos modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite -PAA –Leite, bem como
suas .EMENDAS Nº 01 E 02/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual n° 15.910, de 2015,
instituiu a Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará, por
meio da qual se garante a aquisição direta pelo Poder Público estadual de produtos agropecuários e
extrativistas in natura e beneficiados produzidos por agricultores ou suas organizações sociais
rurais, por povos e comunidades tradicionais e pelos beneficiários da reforma agrária.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 13 de
outubro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a concessão pelo Poder Executivo de subsidio de complementação estadual
ao programa de aquisição de alimentos modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite -PAA
–Leite, bem como suas emendas nº 01 e 02/2021.

A matéria autoriza o Estado do Ceará a subsidiar em até 30% o valor do leite praticado pelo Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA-Leite), destinados ao pequeno produtor, tendo em vista que o preço
atualmente definido pelo Governo Federal para aquisição do leite dentro do PAA se encontra defasado,
prejudicando a aquisição por estes produtores, que sofrem com a falta deste alimento essencial. Com este
Projeto, o Governo, por meio da SDA subsidiará para produtores familiares, inscritos no CADÚNICO, o
valor de até 30% no valor do leite. O repasse ocorrerá para os produtores e cooperativas devidamente
credenciadas para participar do programa, devendo estas apresentarem os comprovantes de pagamento
aos agricultores, bem como os demais requisitos que serão definidos em decreto do Poder Executivo. A
matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação as emendas nº 01 e 02/2021, ambas de autoria do Deputado Elmano Freitas, essas agregam a
Mensagem, fortalecendo seu escopo e seu objetivo. Não verificamos quaisquer óbices administrativos às
emendas, que visam dar maior claridade ao texto do Projeto de Lei.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.744, propostaMENSAGEM N° 131/2021
pelo Poder Executivo, bem como suas , apresentamos o EMENDAS Nº 01 E 02/2021 PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01 e 02 

Regime de Urgência: SIM: ___/___/___. (informar data de aprovação da urgência) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/10/2021 13:49:39  Data da assinatura:  29/10/2021 13:49:45

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01 E 02/2021 À MENSAGEM N° 131/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.744, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CONCESSAO PELO PODER
EXECUTIVO DE SUBSIDIO DE
COMPLEMENTAÇAO ESTADUAL AO
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO E AO
CONSUMO DE LEITE -PAA -LEITE.

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  à Mensagem nº 131/2021, oriunda da Mensagem nº 8.744,EMENDAS Nº 01 E 02/2021
proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Autoriza a concessão pelo Poder Executivo de
subsidio de complementação estadual ao programa de aquisição de alimentos modalidade incentivo à
produção e ao consumo de leite -PAA –Leite”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

As emendas nº 01 e 02/2021, ambas de autoria do Deputado Elmano Freitas, agregam a Mensagem,
fortalecendo seu escopo e seu objetivo. Não verificamos quaisquer óbices administrativos às emendas,
que visam dar maior claridade ao texto do Projeto de Lei. Não observamos quaisquer óbices
constitucionais e legais às matérias dessas.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade, apresentamos às EMENDAS Nº 01 E
 à Mensagem nº 131/2021, oriunda da Mensagem nº 8.744, o ,02/2021 PARECER FAVORÁVEL

seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/11/2021 10:46:35  Data da assinatura:  03/11/2021 10:46:39

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

94ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 13/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/11/2021 11:08:37  Data da assinatura:  03/11/2021 11:12:55

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/11/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 69ª(SEXGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 70ª (SEPTUAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/10/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E DOIS

AUTORIZA A CONCESSÃO PELO PODER
EXECUTIVO DE SUBSÍDIO DE
COMPLEMENTAÇÃO ESTADUAL AO
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
MODALIDADE INCENTIVO À PRODUÇÃO E
AO CONSUMO DE LEITE - PAA -LEITE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Esta. Lei autoriza o Poder Executivo a conceder, considerando o período de 1.0 de
agosto a 19 de setembro de 2021, subsídio de complementação estadual ao Programa de Aquisição de
Alimentos Modalidade Jucentivo à Produção e ao Consumo de Leite — PAA-Leite, no Estado do
Ceará, objetivando o fortalecimento da cadeia produtiva do leite por meio da geração de renda ao
agricultor familiar, bem como o abastecimento com a distribuição gratuita de leite para as unidades
recebedoras e famílias em estado de vulnerabilidade social e situação de insegurança alimentar e
nutricional.

Parágrafo único. Para fms do disposto no capul deste artigo, deverão as famílias que
serão beneficiadas pelo recebimento do leite estarem inscritas no CADUNICO — Cadastro Unico para
Programas Sociais do GovernoFederal, regulamentado pelo Decreto Federal n.° 6.153, de 26 de junho
de 2007.

Art. 2.° O subsídio de que trata esta Lei será de até 30% (trinta por cento) do valor do litro de
leite praticado peloPAA-Leite, destinados ao pequeno produtor, ficando a defmição do exato percentual
de subsídio a cargo de decreto do Poder Executivo.

§ 1.° O valor de subsídio será repassado aos produtores e/ou às cooperativas credenciadas
para participarem do Programa, os quais ficarão responsáveis pelo direcionamento dos recursos ao
respectivo público-alvo, observado o disposto nesta Lei.

§ 2.° O repasse do subsídio é de responsabilidade da Secretaria do Desenvolvimento
Agrário - SDA.

§ 3.° A concessão do subsídio não se vincula a nenhuma contrapartida do Estado em
convénios federais que operem o PAA- Leite.

§ 4,0 O subsídio também se destina ao pagamento de encargos previdenciários aos
produtores de leite adquirido com recursos decorrentes da referida política, observado o percentual
máximo de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor repassado de subsídio.

Ad. 3.° Somente poderão intermediar o repasse de subsídio as cooperativas que tiverem
em seu quadro agricultores familiares com Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP e que tenham sido
credenciadaspor meio de chamada pública realizada pela SDA.

§ 1.° As cooperativas deverão apresen4ç à SDA os comprovantes de pagamento aos
agricultores familiares do valor repassado referente a4 subsídio de complementação estadual.

§ 2.° Aos produtores o subsídio será re~as~ado de forma individual, de acordo com o
volume fornecido.

~

37 de 40



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

§ 3.° Os comprovantes de pagamento do subsídio aos produtores devem ser mantidos nos
arquivos da cooperativa pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos para fins de fiscalização dos órgãos de
controle.

Ad. 4.° Para o cumprimento desta Lei, a SDA, responsável pelo monitoramento do
Programa no Estado, fará uso de recursos orçamentários do Fundo Estadual de Combate à Pobreza —

Fecop, sem o prejuízo de outras fontes de recursos.
Ad. 5.° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor,

remanejar, transferir, suplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei
Orçamentária, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Ad. 6.° E4ta Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo.
Art. 7•0 E4ta’Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DÂ~ 4SSEMBLEIA LEGJSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

14 de outubro de 2021.

Autógrafo de Lei número trezentos e sessenta e dois

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VJCE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

Z’\1SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Élux.& AMORIM
3.~’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

2
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